
CAMARA MUNICIPAL DE AFONSO CLAUDIO - TS

Parlarnenro:JONIA R CLÁtlDI() CORRÊr\

pROJETO DE LEI N.o C'ttr t 2024.

DECLARA DE UTILIDADE PUBLTCA A

ASSOCTAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES

DO ALTO GUANDU.

A cÂMARA MUNIcIPAL DE AFoNSo cLÁUDIo, ESTADO DO ESPíRITO SANTO,

DECRETA:

Art. 1o Fica considerado de Utilidade Publica a "Associação de Agricultores Familiares

do Alto Guandu", com sede naZona Rural de Alto Guandu, Distrito de Fazenda Guandu,

Afonso Cláudio-ES, CEP 29.600-000.

Art. 2" A Associação de Agricultores Familiares do Alto Guandu, associação privada, é

uma entidade sem fins lucrativos, com inscrição no CNPJ sob o n.o 05.827.140/000'1-

51.

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Plenário [\Ionsenhor Paulo de Tarso Rautenstrauch

Afonso Cláudio/ES, OY de §x"r-o de ?,OZI

ERGER COSTA

Vereador

Ladeira Ute Amélia Gastim Pádua, ns 150 - Bairro São Tarcísio - Afonso Cláudio/ES - CEP: 29600-000
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CAMARA MUNICIPAL DE ATONSO CLAUDIO . ES

Parlanrcnto: .ION'IAll CL;t{JDI() CORnÊn

A presente proposição que estamos encaminhando, para apreciação e posterior

deliberação plenária de toda edilidade representativa desta Casa Legislativa,

intitulada: DECLARA DE UTILtDADE PUBLICA A ASSOCTAÇÃO DE AGRTCULTORES

FAI\íILIARES DO ALTO GUANDU, trata-se de uma Associação Civil, sem fins

econômicos, regendo-se por estatuto proprio e pelas disposiçoes legais aplicáveis,

com duração por tempo indeterminado.

A instituição presta diversos serviços sociais na área do desenvolvimento agrícola de

nosso municÍpio, buscando principalmente, auxiliar os pequenos produtores no

desempenho de suas atividades, o que colabora grandemente com o

desenvolvimento econômico de Afonso Cláudio.

Ademais a referida Associação tem como escopo o exercício de mutua colaboração

entre as associadas, visando à prestação pela entidade, de serviços que possam

contribuir para o desenvolvimento da sociedade.

Face ao exposto, e a relevância que o presente projeto de lei terá, submeto aos

nobres pares nesta Casa Legislativa, para o exame, votação e aprovação da materia.

Respeitosamente,

MAR R COSTA

Vereador

Ladeira Ute Amélia Gastim Pádua, ns 150 - Bairro São Tarcísio - Afonso Cláudio/ES - CEP: 29600-000

Site www.cmac.es.gov.br - Telefon e (271 3735-L234 - e-mail: cmac@cmac.es.gov.br

JUSTIFICATIVA
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO ESPíRITO SANTO i

CARTORIO DO 1'OFíGIO REGISTRO GERAL DE IMOVEIS, PROTESTO DE TíTULOS,
REGISTRO DE TíTULOS, DOCUMENTOS E CIVIS DAS PESSOAS JURíDICAS DA COMARCA DE AFONSO

IAMÊ PEIXOTO DORNETÂS
Oficiala de Registro e Tabeliá

CERTIDÃO RESUMIDA Do REGISTRo No 235

DENOMINAÇÃO: Rssociação de Agricultores Familiares do Alto Guandu-Afonso Cláudio-ES.
CNPJ: 05.827 .1 40/0001 -5 1

NATUREZA JURíDICA: Associação Civit
DURAÇÃO: indeterminado
REPRESENTANTE : Presidente
ORCÃOS: Assembleia Geral; Diretoria e Conselho Fiscal.
FINS: sem fins econômicos e lucrativos
ENDEREçO: Zona Rural de Alto Guandu, no Distrito de Fazenda Guandu, Município de Afonso
Cláudio-ES.

OBRIGAÇÃO SOCIAL: Art, 17. O patrimônio da Associação responderá pelas obrigações financeiras
assumidas em nome da mesma pelos seus poderes competentes, excluindo-se, a esie respeito, toda e
qualquer hipótese de responsabilidade subsidiária por parte dos seus dirigentes e associados.
DESTINO PATRIMONIAL EM CASO DE ExTINçÃo: nrt.g+.Em caso de dissotução, os bens móveis,
imoveis e semoventes e equipamentos da Associação reverterão em benefício dá entidade congênere
preferencialmente no distrito de Fazenda Guandu e/ou no município de Afonso Cláudio-ES
ESTATUTO REFORMÁVEL: SiM
DATA DE FUNDAÇÃO: 0S de fevereiro de 2OO2
DATA DE APROVAÇÃO: 0S de março de 2008
DATA DE ELEIÇÃO.27 de março de 2023.
DATA DE POSSE: 27 de março de 2023
TEMPO MANDATO: 03 (tres) anos o mandato da Diretoria, e mandato de 02 (dois) anos para Conselho
l-tscal.
DATA REGISTRO: 19 de maio de 2023

Presidente: José Valentim Trabach, CPF no 079.170.227-81
Vice-Presidente: Olicio Soares da Cruz, CPF no 977.926.597-04
Secretário: Heronilton Júnior de Oliveira, CPF Áo123.043.277-96
Vice-Secretário: Maria Aparecida Pereira de Almeida Trabach, CPF no 085.792.117-78
Tesoureiro: Lucas Júnior Tosta, CPF no 150.979.367-78
Vice Tesoureiro: Evaristo de Oliveira, CPF no 034.536.327-29

CONSELHO FISCAL

Varlei Soares Rodrigues, CPF no 031.458.447-17
Dejair Pêreira da Silva, CPF no 992.021.237-72
Valcir José Cândido, CPF no 552.363.836-68

Avenida Presidehte Vargas, 46/54
Centro, Afonso Cláudio - ES, CEP 29600-000
Telef: (27) 3035-3079 /1 Cel. (27) 9 9530-3079
E-maÍl:'l oÍicioafonsoclaudio@grnail.com

ô

(f
C)
F{
o)
@
C)
cr)

itt\\\

MEMBROS
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REPU BLICA FEDERATIVA DO BRASIL
" ESTADO DO ESPíRIrO SANTg

CARTORIO DO 1O OFíC]O REGISTRO GERAL DE IMOVEIS, PROTESTO DE TíTULOS,
REGISTRO DE TíTULOS, DOCUMENTOS E CIVIS DAS PESSOAS JURíDICAS DA COMARCA DE AFONSO

Oficiala de RegisÍro e Tabeliã

Suplente-Eliane Aparecida Pereira Delpupo, CPF no 085.781.427-61
Suplente-Eliomar Soares Rodrigues, CPF no 092.628.097-OO
Suplente-Vanderley Luiz Timoteo, CPF no 082.763.327-06

AVERBAçÕCS

§

.oÉ

AVERBAÇÃO NO

AVERBAÇÃO N"
AVERBAÇÃO N"
AVERBAÇÃO N"
AVERBAÇÃO N"
AVERBAÇÃO N"
AVERBAÇÃO NO

AVERBAÇÃO N"

01 datada:05/06/2006
02 datada: 0710512008
03 datada: 0210612008
04 datada: 2710612011
05 datada: 0510612014
06 datada: 0710812017.
07 datada: 0211012020
08 datada: 1910512023

AFONSO CLAUDIO, ES, ru,26 de janeiro de2024

Dé s Apolinário
ta

cERTIDÃo 00820í
Poder Judiciário do Espirito Santo
Selo Digital de Fiscalizaçáo: 0214í0.FPU2«)3.03í87
Emolumentos: RS 33,14 Encargos: R$ 8,26 Total: R$
A'.t,40

Consuttê autenticidade em www-tjes.jus.br
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Centro, Afonso Ctáudio - ES, CEP 29600-000
Telef: (27) 3035,.30791Ce1; (27) s 9530-3079
E-rnail ; 1oÍi gioaÍonsoclaud!ô@gmail.com
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POLiCIA CtUtLru GOVERNO DO ESTADO DO ESPíRITO SANTO
SEGRETARTA DE ESTADO DA SEGURANçA PÚBLTGA E DEFESA SOGTAL

UNIDADE PoLIcIAL DE AFoNso GLÁUDto E LARANJA DA TERRA

CERTIDÃO
IUCIANO CARTOS PAUIINO DE OLIVEIRA, Delegodo de
Polício, nomeodo no formo do lei, titulor no Unidode
de Polício J diciório de so
oT odes

Clóudio e loronjo
buições e estrito

Rua Maria Pádua Soares, s/n.o, Centro, Afonso Cláudio/Es, CEP 29.600-000 - Fone/Fax 8: @27) 3735 1698

ERTIFICA, o pedido do porte interessodo e o quem mois de direito,
que o Associoçõo dos Agricullores Fomiliores de Alto Guondu,
Afonso CIóudio, inscrito no CNPJ: 05.827.140/OOOI -51, com

otividodes de ossocioções de defeso de direitos sociois, estó em
funcionomento ho mois de 15 onos com sede no locolidode de Alto
Guondu, Zono Rurol Afonso Clóudio/ES.

Clóudio/Es. l8 de joneiro de 2024.

LUCIANO CARLOS DE OLIVEIRA. NF: 30ó5537
de Polício
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DECLARAçÃO

Eu, JOSÉ VALENTIM TRABACH, brasileiro, casado, lavrador, inscrito no CPF

sob o ne 079.I70.227-81, portador do RG ne 1.058.41SSP/ES, com endereço

no Alto Guandu, Zona rural de Afonso Cláudio - ES, CEP 29600-00,

presidente da Associação de Agricultores Familiares de AIto Guandu , inscrita

no CNPJ sob o ne 05.827.140/0001-51-, DECLARO queadiretoriaeo
conselho fiscal da presente associação, não são remunerados por qualquer

forma e que não distribuem lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,

mantenedores ou associados sob nenhuma forma ou pretexto.

Afonso Cláudio - ES, 25 de janeiro de 2024.

Ye,r 
t,1í/ú"Í/" 

? íinMno-
JOSE VALENTIM TRABACH

Presidente da
Associação de Agricultores Familiares de AIto Guandu
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Efetivos serviços prestados à coletividade pela Associação de
Agricultores Familiares de Alto Guandu:

- Reunião com o Secretário [Vlunicipal de Obras em busca de melhorias nas

estradas para escoamento da produção agrícola (café, milho, feijão e outros);

- Administração de equipamentos que servem a sociedade: carro do modelo

Fiat Strada; um micro trator; secador de café; e máquina de bater feijão;

- ReuniÕes com o Prefeito [t/unicipal e a Secretária [Vlunicipal de Educação em

busca de melhorias na educação do Distrito, a fim de beneficiar os filhos dos

produtores agrícolas que trabalham e residem em Alto Guandu;

yt*',rí*é.,-4;, ú- So dz -

JOSE VALENTIM TRABACH

Presidente
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Estatuto da Associação de Agricultores Familiares do Alto Guandu.

Capítulo I
(Denominação, sede, foro, fins e duração).

Artigo 1o - A Associação de Agricultores Familiares do Alto Guandu,
doravante denominada Associação, fundada em 05 de fevereiro de 2A02, é
uma assocíação civil, sem fins econômicos e lucrativos, organaada com a
autonomia que lhe é concedida pelo § lo, do art. 44, do Codigo Civil,
conforme Lei n. 10.82512003, com sede na zona rural de Alto Guandu, no
Distrito de Fazenda Guandu, Município de Afonso Cláudio, sendo seu foro
jurídico'a Comarca de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo.

Artigo 2o - AAssociação tem por Íinalidade:
a) Promover a aquisição conjunta de insumos agropecuários e bens de
consumo,
b) Promover a cooperação mútua entre os associados;
c) Representar os produtores junto a orgãos públicos e particulares, na defesa
de seus interesses.

Artigo 3o - Para a realaação de seus objetivos a Associação poderá criar
departamentos e ainda conveniar-se com outras associações, entidades'
congêneres e órgãos públicos.

Artigo 4" - A area de attlação da Associação congrega o Disrito de Fazenda
Guandu e o seu tempo de duração e indeterminado.

rÍru-o tt
DOS ASSOCIADOS

Capítulo I
(Da Admissão, Demissão, Desligamento e Exclusão)

Amigo 5o - Poderão se associar à Associação todos os produtores que
concordarem com as finalidades previstas no Artigo 2o do presente Estatuto.

§ 1" - A admissão dos associados se dará mediante a solicitação, por escrito,
ao Presidente, não podendo ser negada sob nenhuma hipotese.

§ 2'- A admissão de novos associados dependerá de aprovação da Assembleia
Geral Extraordinária, convocada somente para este fim.

Artigo 6o - A demissão dar-se-á a pedido, mediante solicitação, por escrito, ao
Presidente, não podendo ser negada.

§ único - Ao solicitar a sua demissão o produtor não poderá requerer neúum 
fl

direito, seja ele fi"nanceiro, patrimonial ou social. ^ ,.[.

'*ffi:-{'1r*,ffiIi
c*#7Í,577n\Autenticar documento em http://afonsoclaudio.camarasempapel.com.br/spl/autenticidade 

com o identificador 33003600340039003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP 
n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



-02-
Artigo 7' - O desligamento será aplicado pela Diretoria ao associado que

infringir, voiuntariamente, as disposições legais ou estatutárias.

§ 1" - O Produtor poderá recorrer à assembléia geral extraordiná,ria dentro do

prazo de 30 (trinta) dias, çontados dadatz do recebimento danotificação;

§ 2" - O recurso terá efeito suspensivo ate a realização da assembléia geral

extraordinária, período em que o produtor ficará afastado das atividades da

Associação;

§ 3" - O desligamento será considerado definitivo se o associado não tiver
recorrido da penalidade no prazo previsto no § l" deste artigo;

§ 4'- Caso a assembleia geral extraordinár:ia não concordar com a alegaçào e

a defesa do associado, o mesmo será considerado desligado, através de

escrutínio por voto secreto, com metade mais um dos votos dos membros
presentes;

§ 5" - Em caso de desligamento o associado não poderá requerer neúum
direito seja ele hnanceiro, patrimonial ou social e nem ser readmitido, pelo

período de 02 (dois) anos.

Artigo 8" - A exclusão do produtor associado também ocorrerá por:

a) Dissoluçào da Associaçào;
b) Incapacidade civil.

Capítulo II
(Dos Direitos e Deveres dos Associados)

Artigo 9'- São direitos dos associados daAssociação:
a) Partrcipar das reuniões da Assembleia Geral, discutindo e votando os

assuntos que nelas se tratarem;
b) Votar e ser votado para os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal;
c) Solicitar, a qualquer tempo, esclarecimentos e informações sobre as

atividades da Associação e propor medidas, para a Diretoria e/ou Assembleia

Geral, que julgue de interesse para o seu aperfêiçoamento e desenvolümento; '

d) Convocar a Assembleia Geral nos termos e nas condições preüstas neste

Estatuto;
e) Propor e requerer a realização de cursos, encontros e seminiários;

f) Propor a realízaçáo de convênios e parcerias com outras associações e

órgãos governamentais, seja municipal, estadual ou federal.
g) Demitir-se da Associação quando lhe conüer, observando o disposto no

arligo 6'.
§ único Somente poderão votaÍ e serem votados para os cargos da Diretoria
e do Conselho Fiscal os produtores em dia com seus deveres.

Artigo 10 - São deveres dos associados da Associação:

a/v/
,&
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,) Observar as disposições legais e estatutárias, bem .9T9 acatat as

deliberações regularmente tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral;

b) Contribuir regular e financeiramente, paÍaareúuação de seus objetivos;

c) Participar das Assembleias Gerais;

d) Votar nas proposições e nos candidatos a cargos;

e) Auxiliar a Associação areahzar seus objetivos;

f; Xao utilizar o nome da Associaçáo parafins alheios aos seus objetivos.

CaPítulo III
(Das Contribuições)

Artigo 1l - A Contribuição Anual dos Associados será fixada pela Assembléia

Geral.

u
rI

Capítulo I
(Disposições Preliminares)

Artigo 12 - AAssociação tem os seguintes Órgãos:

a) Assembleia Geral;
b) Diretoria;
c) Conselho Fiscal.

CaPítulo II
(Da Assembleia Geral)

Artigo 13 - A Assembleia Geral da Assocíaçáo é composta por membros

associados, em dia com as suas obrigações.

§ único - E facultado à Diretoria o convite a representantes de entidades

õongêneres e/ou públicas, para participarem da Assembléia Geral, sem direito

a voto.

Artigo 14 - A Assembléia Geral da Associaçáo reunir-se-á ordinariamente'

uma VeZ por ano, no primeirO semestre, e, exfiaordinariamente, em qualquer

época, se assim o sohôitar a Diretoria ou se assim o requerer, por escrito, um

quirto (Ll5) dos membr os capa7,es de constituir a Assembléia Geral'

§ t" - A convocação da Assembleia Geral Ordinária será feita por carta

àircular, com antecedência de pelo menos vinte (20) dias, comunicando a

ordem do dia e assinada pelo Presidente ou pelo substituto legal'

§ 2" - A Assembleia Gãral Extraordinâria será convocada da mesma forma,

õo* antecedência de pelo menos sete (07) dias, devendo constar na

convocação a(s) finalidade(s) específica(s) da Assembleia.

§ 3" - AAssernbléia Geral Extraordinária somente poderá fiatzr dos assuntos

para os quais foi convocada-

%
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§ 4" - A Assembleia Geral Ordinaria poderá funcionar com a presença mínima
de metade mais um dos membros capazes de constituí-la, em primeira

convocação, ou, em Segunda convocaçáo, trinta minutos após, com a presença

de, pelo menos, um terço (1/3) dos membros que a compõem.

§ 5" - A Assembléia Geral Exüaordinária somente poderá funcionar com a
presença mínima de metade mais um dos membros capaz,es de constituí-la.

§ 6" - As decisões da Assembléia Geral serão tomadas por metade mais um de

votos dos membros preserúes, salvo os casos mencionados nos Artigos 25 e
26.

Artigo 15 - Compete à Assembléia Geral Ordinilria:
a) Definir as diretrizes gerais a serem seguidas pela Associação;

b) Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal da Associaçáo;

c) Aprovar os demonstrativos contábeis e o balanço anual apresentado pela 
.

Diretoria, acompaúado do paÍecer do Conselho Fiscal;

d) Discutir e aprovaÍ orçamentos;

e) Aprovar a(s) ata(s) da(s) Assembléia(s) Geral(ais);

! Aprovar os relatórios do Presidente da Associaçãa;
g) Aprovar o regimento interno dos setores de trabalho da Associação.

Capítulo III
(Da Diretoria)

Artigo 16 - A Diretoria da Associação, compor-se-á dos seguintes membros

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Secretario;
d) Vice-Secretário;
e) Tesoureiro;
f) Vice-Tesoureiro.

Atigo 17 - Os membros da Diretoria serão eleitos paÍa um mandato de três

(03) anos, com possibilidade de uma (01) reeleição.

§ 1" - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada trimesfre e

extraordinariamente tantas vezes quantas forem necessárias, por convocação

do Presidente.

§ 2'- As reuniões da Diretoria serão sempre presididas pelo Presidente ou seu

substituto legal.

§ 3. - As deliberações da Diretoria serão tomadas com a presença mínima da

metade de seus membros, e as decisões serão tomadas pela maioria dos

presentes.

Artigo 18 - A Diretoria comPete:

yfr
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a) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e executar as diretrizes gerais
deflnidas pela Assembleia Geral;
b) Zelar pelo patrimônio da Associação;
c) Preparar e executar o orçamento ordinário,
d) Estabelecer o quadro de funcionrírios e fixar-lhes os ordenados;
e) Convocar para as suas reuniões os responsáveis pelos departamentos;
Í) Providenciar assessoramento tecnico para o funcionamento da Associação
em seus setores;
g) Resolver sobre os casos omissos neste Estatuto, com aprovação da
Assembléia Geral.

§ único - Os membros da Diretoria nâo são remunerados pelos cargos que
exercem e não respondem subsiüariamente pelas obrigações da Associação.

Artigo 19 Ao Presidente da Associação compete:
a) Representá-la ativa e passivamente, judicial e exfiajudicialmente;
b) Abrir e moúmentar contas em instituições de crédito, assinar juntamente

com o Tesoureiro toda a documentação f,rnanceira;
c) Solicitar verbas e subvenções, receber valores e dar quitação, além de
praticar outros atos necessários em defesa dos interesses da Associação;
d) Passar procuração, sob sua responsabilidade, paÍa que os departamentos
possam desempenhar as suas firnções, a critério da Diretoria;
e) Praticar os atos enumerados no Artigo 22, desde que autorizado por
Assembléia Geral.

§ único - As atribuições referidas neste AÍigo ao Presidente e ao Tesoureiro
nâo lhes facultam o direito de alienar ou onerar bens da Associação sem
preüa e oxpressa autoização da Assembléia Geral.

Artigo 20 - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em seus

impedimentos.

Arligo 2l Nos impedimentos simultâneos do Presidente e do Vice-
Presidente, os mesmos serão substituídos pelo secretário da Associaçâo, no
máximo até a realizaçáo da próxima Assembléia Geral Ordinriria que elegerá
substitutos para completar o tempo de mandato.

Artígo 22 - Ao Secretiário compete:
a) Secretariar as reuniões das Assembleias Gerais e da Diretoria e redigir as

respectivas atas;

b) Responsabilizar-se, juntamente com o Presidente, pelos serviços de
secretaria;
c) Responder pela presidência da Associação no caso de ocorrer o previsto no
Artigo 21.

I
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§ único Compete ao Vice-Secretiirio substituir o Secretário
impedimentos.

-06-.
em seus

Artigo 23 - Ao Tesoureiro compete responsabilizar-se pelo registro contábil
do moümento hnanceiro, assinar toda a documentação financeira juntamente
com o kesidente, especialmente os balancetes, balanços, orçamentos e toda e
qualquer ordem de pagamento.

§ único Compete ao Vice-Tesoureiro substituir o Tesoureiro em seus
impedimentos.

Capítulo IV
(Do Conselho Fiscal)

Artigo 24 O Conselho Fiscal da Associação é eleito pela Assembléia Geral
paÍa um período de dois (02) anos, sem reeleição, compondo-se de três (03)
titulares e seus respectivos suplentes.

TÍTI,LO IV.
Capítulo Unico.

(Do Patrimônio e Custeio das Operações).
Attigo 26 - O patrimônio da Associação se constitui dos seus bens móveis,
imóveis e semoventes, existentes desde a sua firndação e dos adquiridos após.

aquela data por compra ou doação.

Attigo 27 - Todas as receitas, contribuições dos associados, doações
recebidas, subvenções, patrimônio e verbas são exclusivamente aplicadas
dentro do país e para a consecução do objetivo da Associação.

Artigo 28 A Associação poderá receber doações e subvenções de

particulares, dos poderes públicos, estabelecer anuidades, mensalidades,
preços e contribuições.

.i
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Artigo 25 - Ao Conselho Fiscal compete:
a) Apreciar os demonstrativos contábeis apresentados pela Diretoria e emitir
parecer por escrito;
b) Opinar sobre assuntos de contabilidade e outras questões financeiras,
quando solicitados pela Diretoria;
c) Examinar a regularidade da execução orçamentária;
d) Requisitar, a qualquer tempo, documentos, lilros ou papéis relacionados
com a administraçâo finaaceira e patrimonial da Associação;
e) Solicitar, quando necessário, reunião da diretoria.

§ único Em caso de impasse enfre os órgãos diretivos da Associação e o
Conselho Fiscal, este poderá apelar à Assembléia Geral.

t/
V^,fr

!

Autenticar documento em http://afonsoclaudio.camarasempapel.com.br/spl/autenticidade 
com o identificador 33003600340039003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Artigo 29 -A Associação poderá adquiú por compra ou doaçã", O"r;:í,'
manter, oneraÍ, hipotecar, alienar e vender seus bens imóveis, assinar e emitir
letras de câmbio, documentos de crédito, levantar empréstimos comerciais,
bancários e rurais e todos os demais atos comerciais que necessitam de
garantias, a fim de obter a continuidade da manutenção da entidade e do seu
objetivo desde que autorizados por Assembléia Geral.

§ 1" - É vedado à diretoria da Associação, em seu nome, prestar qualquer
fiança ou garantia a terceiros.

§ 2" - A decisão sobre venda, alienação ou oneração dos bens imoveis,
carecem da aprovação da Assembléia Geral.

Artigo 30 O patrimônio da Associação responderá pelas obrigações
financeiras assumidas em nome da mesma pelos seus poderes competentes,
excluindo-se, a este respeito, toda e qualquer hipótese de responsabilidade
subsidiária por parte dos seus dirigentes e associados.

Artigo 31 - Sob nenhuma forrna ou título poderá a Associação distribuir.
parcela de seu patrimônio ou de suas rendas entre seus associados, dirigentes,
membros da Assembléia Geral, fundadores, mantenedores ou funcionários,
como bonificação, lucro ou participação do seu resultado.

rÍrut o v
Capítulo Unico

(Disposições Gerais)
Artigo 32 - O presente estatuto somente poderá ser alterado por Assembléia
Geral Extraordinária convocada para este fim e com a aprovação de dois
terços (213) dos membros presentes.

§ 1' - Alterações estatutárias deverão ser propostas à Assembléia Geral por
escrito.

§ 2' - Qualquer alteração estatutaria, entrarâ em vigor apos o seu deüdo
registro em cartório de registro de pessoas jurídicas do município.

Artigo 33 - Para decidir a dissolução da Associação serão necessários dois
terços (213) dos votos dos membros capazes de constituir a Assembléia Geral'
Extraordi nária convocad a para este fim.
§ único - A proposta de dissolução da Associação, pura a Assembléia Geral,
deve estar acompanhada do paÍecer favorável, por escrito, de metade mais um
do total de associados da mesma, em dia com as suas obrigações.

Artigo 34 - Em caso de dissolução, os bens móveis, imóveis e semoventes e

equipamentos da Associação reverterão em beneficio de entidade congênere,

iar,rtlw,, 9a,$tw,
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-08.
preferencialmente no distrito Fazenda Guandu e/ou no município de Afonso
CláudiolES

TÍTULo VI
Capítulo Unico

(Disposição Transitoria)
Artigo 35 - O presente estatuto entrarâ em ügor após seu deüdo registro no
Cartorio de Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca de Afonso Cláudio/ES,
tornando sem efeito o Estatuto anterior registrado no liwo A-3, folha 16, sob o
n".235, em02 de abril de 2003.

Afonso CláudiolEs, 05 de Março de 2008

Renildo Ferrari
-Presidente-
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Associação de Agricultores Familiares do Alto Guandu
CNPJ Os.827 .L40l000 1-5 I

29600-000 - Fazenda Guandu - Afonso Cláudio - ES

Demonstração de Resultados do Exercício de 2023:

RESUMO:

,AJto Guandu, 31 de Dezembro de 2023.

Yrt={ ,\í Afu^f,A*-, -;,r,o -Qr. clrt
ffiÉfurc"

.losé \'alentim Trabach
Presidente

Lucas Tosta
Tesoureiro

{

Con
CRC/ES s.s77/0-6

e

1. RECEITAS: 3t/12/2O23:
Anuidade dos Associados 1.400,00
l)espesas Recuperadas 1.650,80
TOTAL DAS RECEITAS: 3.050,80

2. DESPESAS 3r/L2/2023:
Honorários Contábeis 850,00
Encargos Sociais 263,50
Xlaterial de Expediente 669,22
CombustÍveis r.474,70
St'guro do VeÍculo Strada
TOTAL DAS DESPESAS:

3.05 3 OB

1 -,)

Saldo Anterior: 7.310,00
Receitas 3.050,80
Despesas: 6.310,50
Saldo em 3L/12/2O23 3.594,27
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Ata da reunião da Assembleia Geral Ordinária da Associação de

familiares de Alto Guandu - Afonso CIáudio - ES, realizada no dia 27 de março de

2023no salão da lgreja Batista da comunidade às 19h.

Aos 23 dias do mês de março de 2A23, às 19h no salão anexo da lgreja Batista em

Alto Guandu reuniu-se em assembleia geral ordinárta os membros da associação de

agricultores familiares do Alto Guandu, com sede na rodovia Sebastião Alves de Lima

- ES 165 - Alto Guandu, distrito de Fazenda Guandu - Afonso Cláudio, para

deliberarem sobre a elei$o da nova diretoria conforme o artigo 17 do estatuto da

associação. Estavam presentes para o pleito um terço mais um dos membros

necessários para a votação conforme o artigo 14 e inciso 40 do estatuto. Os membros

da diretoria serão eleitos para o triênio de 2023 a 2025. Foram inscritas a chapa

número 01 e a chapa número 02, sendo a chapa número 01 formada por José

Valentim Trabach como candidato a presidente e Olício Soares da Cruz como

candidato a'vice-presidente, e a chapa número 02 formada por Dorizethe Delpupo

como candidato a presidente e Marcelo Dias de Oliveira como candidato a vice-

presidente. lniciou-se o pleito de forma democrática, ordeira e transparente sendo

eleito com maioria dos votos a chapa de número 01, assim formada pelo presidente

José Valentim Trabach, CPF A79.170.227-81, RG 1.056.411-ES, residente em Alto

Guandu, CRG Área Rural- S/N -Afonso Cláudio - Espírito Santo - CEP 29600-000;

vice-presidente Olicio Soares da Cruz, CPF 977.926.597-04, RG 1.838.826-ES,

residente em Alto Guandu, CRG Área Rural - S/N - Afonso Cláudio - Espírito Santo

- CEP 29600-000. Secretário Heronilton Júnior de Oliveira, CPF 123.043.277-96, RG

2.23A3ü-ES, residente em Alto Guandu, CRG Área Rural - S/N - Afonso Cláudio -
Espírito Santo - CEP 29600-000. Mce-secretário Maria Aparecida Pereira de Almeida

Trabach, CPF 085.792.117-78, RG 1.645.941-ES residente em Alto Guandu, CRG

Area Rural - S/N - Afonso Cláudio - Espírito Santo - CEP 29600-000. Tesoureiro

Lucas Júnior Tosta, CPF 150.979.367-78, RG 3.371.896-ES, residente em Alto

Guandu, CRG Área Rural- S/N -Afonso Cláudio - Espírito Santo - CEP 29600-000.

Vice-tesoureiro Evaristo de Oliveira, CPF 034.536.327-29, RG 1.353.017-ES,

residente no Córrego São Roque, CRG Zona Rural - S/N - Rio das Cobras - Afonso

Cláudio - Espírito Santo - CEP 29600-000. Eleitos para o conselho fiscal titulares

Varlei Soares Rodrigues, CPF 031.458.447-17, RG 1.135.792-ES, residente na rua
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Francisco Tosta Sobrinho - S/N - Fazenda Guandu - Afonso Cláudio - ES -
29600-000; Dejair Pereira da Silva, CPF 992.021.237-72, RG 718.31O-ES

em Alto Guandu, CRG Área Rural - S/N - Afonso Ctáudio - Espírito Santo - CEP

29600-000; Valcir José Cândido, CPF 552.363-68, RG 879250 SESP-ES, residente

em Alto Guandu, CRG Área Rural - S/N - Afonso CIáudio - Espírito Santo - CEP

29600-000. Eleitos para o conselho fiscal suplente Eliane Aparecida Pereira Delpupo,

CPF 085.787.427-61, RG 1 .684.774-ES, residente em Alto Guandu, CRG Área Rural

- S/N -Afonso Cláudio - Espírito Santo - CEP 29600-000; Eliomar Soares Rodrigues,

CPF 092.628.097-00, RG 3.378.550-ES, residente em Alto Guandu, CRG Area Rural

- S/N - Afonso Cláudio - Espírito Santo - CEP 29600-000; Vanderley Luiz Timóteo,

CPF 082.763.327-06, RG 45094 MTPS-ES, residente em Alto Guandu, CRG Area

Rural - S/N - Afonso Cláudio - Espírito Santo - CEP 29600-000. Todos os eleitos

foram empossados em seus referidos cargos, nada mais havendo a tratar a presente

assembleia Íoi encenada. E para constar, eu, Heronilton Júnior de Oliveira, redigi a

presente ata que vai ser assinada por mim e pelo presidente.

Secretário

\,,@o' l*/*,,1- ; írv, JL dh
Presidente
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

AFoNso cúUDlo /ES - Marcelo Berger Costa.

Associação de Agricultores Familiares de Alto Guandu, inscrita no CNPJ sob o

ns 05.827.1-40/OOO1-51, neste ato representada por seu Presidente JOSÉ

VALENTIM TRABACH, brasileiro, casado, lavrador, inscrito no CPF sob o ne

079.110.227-81, portador do RG ne 1.058.41 SSP/ES, com endereço no Alto

Guandu, Zona rural de Afonso Cláudio - ES, CEP 29600-00, vem

respeitosamente à presença de Vossa Excelência requerer seja esta

associação declarada de utilidade pública nos moldes da lei.

Desde logo, agradecemos a atenção e o apoio deste Parlamento.

Afonso Cláudio - ES, 25 de janeiro de2024.

w q2/2,A",- -W'!dn
JOSÉ VALENTIM TRABACH

Presidente da
Associação de Agricultores Familiares de Alto Guandu

Autenticar documento em http://afonsoclaudio.camarasempapel.com.br/spl/autenticidade 
com o identificador 33003600340039003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.




